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BATALHÃO RECEBE HOMENAGEM DA CÂMARA DE TUPARETAMA

O 23º BPM, com sede em Serra Talhada, no Sertão pernambucano, mas abrangência
em várias outras cidades, recebeu uma homenagem muito especial na quarta-feira (22/05). A
Câmara de Vereadores de Tuparetama concedeu moção de aplausos a cinco policiais militares
do Batalhão, em uma ação de reconhecimento aos excelentes serviços prestados pela unidade
no município.

A  cerimônia  foi  realizada  à  noite,  nas  dependências  da  casa  legislativa,  e
representou um momento solene em que a Corporação recebeu o reconhecimento da população
sertaneja  como  uma  instituição  fundamental  para  o  desenvolvimento  da  sociedade.
Representaram  a  PMPE  os  agraciados  Major  Myrelle,  Sargentos  Marcos  e  Freitas,  Cabo
Ângelo e Soldado Willian. 

Fonte: Assessoria de Comunicação Social da PMPE           

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Nossa presença, sua Segurança!”

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 27 (SEGUNDA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Coelho RPMon

Fone: 99977-4519

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - ST PM Arruda AG

Fone: 99964-0566

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Cap PM Juliane DPJM

Fone: 98619-7936

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 1º Sgt PM Félix  DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Cb PM Azevedo DPJM

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos 

1.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL

Nº 209, de 27 MAI 2019
(SEI nº 3900037260.003595/2018-21)

EMENTA: Substitui Oficial da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar
Revisional

O Comandante Geral da PMPE, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 101,
incisos I e VI, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 de
julho  de  1994,  observando  ainda  o  disposto  no  artigo  40,  parágrafo  1º,  inciso  I,  da  Lei  nº.
11817/2000,

R E S O L V E:

I  –  Designar  o  Major  QOPM  Mat.  930070-8/6º  BPM – JOSEVAL SANDOVAL DA
SILVA e o 2º Ten QOPM Mat. 113886-3/6º BPM FERNANDO RICARDO PEREIRA DE MELO,
em substituição ao TC QOPM Mat. 28880-2/12º BPM - JOAO ROBERTO LEMOS DE ARRUDA e
ao 2º Tenente QOPM 112670-9/12º BPM – ANTÔNIO HERMENEGILDO ROMEIRO JÚNIOR,
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respectivamente,  para,  sob  a  presidência  do  primeiro,  constituírem  Comissão  de  Processo
Administrativo Disciplinar Revisional, com sede no 6º BPM, cidade de Jaboatão dos Guararapes-PE,
incumbida de proceder, no prazo de 60 (sessenta) dias, à revisão disciplinar do Ex-Policial Militar
BALTAZAR CAVALCANTI BARBOSA, nos termos dos fatos e do direito expostos no Relatório de
Análise de Requerimentos Administrativos de Ex-Policiais Militares;

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.

2.0.0.   PORTARIAS DO DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS

Nº 2138663, de 23 MAI 2019
(SEI nº 3900032400.000010/2019-37)

EMENTA: Designa Encarregado de Inquérito Sanitário de Origem

O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pelo Artigo 1º, Inciso V, da Portaria do Comando Geral nº 021, de 23 de setembro de 2008, publicada
no SUNOR nº 059, de 25 de setembro de 2008 e considerando que o 2º Sgt PM Mat. 24676-0/18º
BPM - FLÁVIO JOSÉ DE SANTANA, requer a instauração de Inquérito Sanitário de Origem (ISO),
alegando que é portador de doença, que teve causa em acidente ocorrido no serviço policial militar, 

R E S O L V E:

I - Designar nos termos dos Artigos 22 e 24 do Decreto nº 289, de 14 de abril de 1934, o
1º Ten QOM PM Mat. 117021-0/CMH - FELIPE ROCHA DE LIMA, para proceder o Inquérito
Sanitário de Origem (ISO), em torno dos fatos alegados pelo  2º Sgt PM Mat. 24676-0/18º BPM -
FLÁVIO JOSÉ DE SANTANA;

II - Orientar o Oficial designado a observar a Portaria do Comando Geral nº 612, de 03 de
dezembro de 1985, que regula o prazo da conclusão do ISO;

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 2139488, de 23 MAI 2019
(SEI nº 3900036046.000284/2018-82)

EMENTA: Designa Encarregado de Inquérito Sanitário de Origem

O Diretor  de Gestão de Pessoas,  no uso de suas  atribuições  legais  que lhe são
conferidas pelo o Artigo 1º, Inciso V, da Portaria do Comando Geral nº 021, de 23 de setembro de
2008, publicada no SUNOR nº 059, de 25 de setembro de 2008 e considerando que o Sd PM Mat.
112883-3/BPGd - WILLKER PEREIRA DA SILVA, requer a instauração de Inquérito Sanitário de
Origem (ISO), alegando que é portador de doença, que teve causa em acidente ocorrido no serviço
policial militar, 

R E S O L V E:

I - Designar nos termos dos Artigos 22 e 24 do Decreto nº 289, de 14 de abril de
1934, o Cap QOM PM Mat. 116876-2/CMH - RICARDO BARRETO MONTEIRO DOS SANTOS,
para proceder o Inquérito Sanitário de Origem (ISO), em torno dos fatos alegados pelo Sd PM Mat.
112883-3/BPGd - WILLKER PEREIRA DA SILVA;
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II - Orientar o Oficial designado a observar a Portaria do Comando Geral nº 612, de
03 de dezembro de 1985, que regula o prazo da conclusão do ISO;

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

3.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído o Aditamento ao BG nº 098, de 27
MAI 2019, versando sobre prestação de contas da Diretoria de Apoio Administrativo ao Sistema de
Saúde - DASIS.

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA COMUM

1.1.1.   Mandado Prisão

Comunicou  o  Diretor  do  Centro  de  Reeducação  da  PMPE,  por  meio  do  Ofício  nº
212/2019 – DPJ, de 17 MAI 2019, que o policial militar 3ºSGT PM Mat. 103006-0/ 12° BPM/ Fabio
Xavier da Paz,  foi  recolhido no CREED no dia 17 de maio do corrente ano,  por haver em seu
desfavor mandado de prisão para início do cumprimento da pena, referente a condenação no crime
tipificado  no  art.  14  da  Lei  nº10826/06,  decretado pelo  Juiz de  Direito  da  9ª  Vara  Criminal  da
Capital. (SEI nº 3900035993.000121/2019-17).

2.0.0.   DISCIPLINA

2.1.0.   Reversão da Inatividade para Atividade do Serviço da Corporação

2.1.1.   Decisão do Comandante Geral

Origem: Análise de Requerimento Administrativo.
Requerente: 3º Sgt PM Refº. Mat. 30532-4/ EMANOEL PONTES DE ALBUQUERQUE.
Objeto: Requer a reversão da inatividade para atividade do serviço da Corporação.
Parecer Opinativo: Encaminhamento/Consultiva nº 009/2019- DEAJA.

1 - Parte Expositiva (Resumo/Relatório):

1.  Requerimento do 3º  Sargento PM Refº.  Mat.  30532-4 -  EMANOEL PONTES DE
ALBUQUERQUE. (fls. 01/04 e 08 - 1774725); 

2. Procuração a qual tem como Outorgante: EMANOEL PONTES DE ALBUQUERQUE
e como Outorgado: JONAS MANUEL VILAR, advogado inscrito na OAB/PE sob o nº 48.389. (fls.
07 - 1774725); 

3. Ofício nº 189/2015/DS-5/JSS, datado de 20 de abril de 2015, do Presidente da Junta
Superior de Saúde ao Comandante do 4º BPM, comunicando que Cb PM Mat. 30532-4 - EMANOEL
PONTES DE ALBUQUERQUE, foi julgado pela Junta Superior de Saúde para efeito de reforma por
Incapacidade Física, tendo sido considerado: Inválido total e definitivamente para exercer qualquer
atividade física na vida civil e militar. (fls. 11 - 1774725);

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2262481&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=75097e13f81ce355421bf4c32fbee6c01c088a11658228559ed19323d8d3430e
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2262481&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=75097e13f81ce355421bf4c32fbee6c01c088a11658228559ed19323d8d3430e
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2262481&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=75097e13f81ce355421bf4c32fbee6c01c088a11658228559ed19323d8d3430e
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4. Portaria do Comando Geral nº 406, de 14/08/2015, a qual desliga do Serviço Ativo da
Corporação,  a  contar  de  24/04/2015,  o  Cb  PM  Mat.  30532-4  -  EMANOEL  PONTES  DE
ALBUQUERQUE. (fls. 14 - 1774725); 

5.  Portaria  FUNAPE nº  5001,  de 29/12/2015,  a  qual  reforma por  incapacidade física
definitiva  o  Cb PM Mat.  30532-4  -  EMANOEL PONTES DE ALBUQUERQUE,  promovido a
graduação de 3º Sargento PM (17 - 1774725);

6.  Relatório Médico,  datado de 10/07/2017,  assinado pelo  Dr.  AMÉRICO GUSMÃO
AMORIM (CRM-5898),  constando que o paciente EMANOEL PONTES DE ALBUQUERQUE,
realizou transplante de fígado no dia 02 de julho de 2017. (fls. 22 - 1774725);

7. Ata de Inspeção de Saúde, constando que no dia 22 de fevereiro de 2018, o 3ºSgt PM
Refº. Mat. 30532-4 - EMANOEL PONTES DE ALBUQUERQUE, foi considerado "Inválido total e
definitivamente para exercer qualquer atividade na vida civil e militar". (fls. 26 - 1774725).

2 - Pronunciamento Jurídico:

A consulta cinge-se a examinar o requerimento do 3º Sargento PM Refº. Mat. 30532-4 -
EMANOEL PONTES DE ALBUQUERQUE, o qual  pleiteia  sua Reversão  ao  Serviço  Ativo da
PMPE.

Inicialmente,  cumpre  ser  esclarecido  que  o  requerente  encontra-se  no quadro  de
reformados da PMPE, por incapacidade física definitiva, conforme fez público a Portaria FUNAPE
nº 5001, de 29/12/2015.

Conforme dispõe o Estatuto da PMPE (Lei 6.783/1974), os policiais militares podem se
encontrar na situação de atividade ou de inatividade.

Art.  3º  Os  integrantes  da  Polícia  Militar  do  Estado  de  Pernambuco,  em  razão  da
destinação  constitucional  da  Corporação  e  em  decorrência  das  leis  vigentes,  constituem  uma
categoria especial de servidores públicos estaduais e são denominados policiais-militares.

§ 1º Os policiais-militares encontram-se em uma das seguintes situações:

a) na ativa:

(...)

b) na inatividade:

I  -  na  reserva  remunerada,  quando  pertencem  à  reserva  da  Corporação  e  percebem
remuneração  do  Estado de Pernambuco,  porém sujeitos,  ainda,  à  prestação de serviço  na  ativa,
mediante convocação;

II  -  reformados,  quando  tendo  passado  por  uma  das  situações  anteriores,  estão
dispensados,  definitivamente,  da  prestação  de  serviço  na  ativa,  mas  continuam  a  perceber
remuneração do Estado de Pernambuco.

A teor do que dispõe o artigo supra transcrito, quando da inatividade, o militar que tiver
sido transferido para a reserva remunerada, pode ter se enquadrado na situação de reforma, a qual
vem a ocorrer em algumas hipóteses (mais adianta explicadas), sendo certo que, após reformado, o
PM fica dispensado da prestação de serviço na ativa, mas continua percebendo a remuneração.

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2262481&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=75097e13f81ce355421bf4c32fbee6c01c088a11658228559ed19323d8d3430e
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2262481&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=75097e13f81ce355421bf4c32fbee6c01c088a11658228559ed19323d8d3430e
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2262481&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=75097e13f81ce355421bf4c32fbee6c01c088a11658228559ed19323d8d3430e
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2262481&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=75097e13f81ce355421bf4c32fbee6c01c088a11658228559ed19323d8d3430e
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O artigo 94, do Estatuto da PMPE elenca as hipóteses que incidem na reforma policial
militar,  sendo  certo  que,  conforme  prova  documental  destes  autos,  te,-se  que  o
requerente EMANOEL PONTES DE ALBUQUERQUE foi informada pela incidência no inciso II
do  mencionado  artigo,  a  saber,  por  ter  sido  julgado  incapaz  definitivamente  para  o  serviço  na
Corporação. "Verbis":

Art. 94. A reforma de que trata o artigo anterior será aplicada ao policial-militar que:

I - atingir as seguintes idades-limites de permanência na reserva remunerada:

(...)

II - for julgado incapaz definitivamente para o serviço ativo da Polícia Militar;

III  -  estiver  agregado  por  mais  de  2  (dois)  anos,  por  ter  sido  julgado  incapaz
temporariamente, mediante homologação da Junta de Saúde, ainda mesmo que se trate de moléstia
curável;

IV - for condenado à pena de reforma, prevista no Código Penal Militar, por sentença
passada em julgado;

V - sendo oficial, a tiver determinado o Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco em
julgamento por ele efetuado, em consequência de Conselho de Justificação a que foi submetido; e

VI - sendo Aspirante-a-Oficial PM ou praça com estabilidade assegurada, for para tal
indicado ao Comandante-Geral da Polícia Militar, em julgamento de Conselho de Disciplina.

Por outro lado, tem-se a esclarecer que a mesma Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974, 
trata do instituto da REVERSÃO, no seu art. 78, o qual aduz o seguinte:

Art.  78. Reversão  é  o  ato  pelo  qual  o  policial-militar  agregado retorna  ao  respectivo
quadro tão logo cesse o motivo que determinou a sua agregação, voltando a ocupar o lugar que lhe
competir na respectiva escala numérica.

Ocorre que,  a AGREGAÇÃO, hipótese  na qual  se destina a  aplicação do instituto da
reversão (dicção do art. 78), trata-se da situação na qual o policial-militar da ativa permanece sem
número na sua escala hierárquica. (art. 75, do Estatuto da PMPE).

Destarte,  considerando que a reversão trata-se de ato mediante o qual o PM agregado
retorna ao quadro da Corporação, por ter cessado o motivo que incidiu na agregação do mesmo;
considerando,  ainda, que  a  agregação  é  uma situação  em  que  o  PM  da  ativa  se  encontra;  e
considerando, por fim que o requerente encontra-se no quadro de inativos da corporação (reformado
por  incapacidade  física);  tem-se  que  outra  conclusão  não  se  pode  chegar,  a  não  ser que  o
requerimento (nos termos em que foi formulado) encontra óbice de cunho legal, haja vista que o ato
pleiteado para possibilitar que o requerente retome à atividade, a ele, não pode ser aplicado.

Por outro lado, por extrema cautela, é mister esclarecer que o art. 100, da Lei 6.783/1974,
traz a hipótese de revisão da condição de reformado, através da qual, em sendo o militar reformado
julgado  apto  em  inspeção  médica  da  JSS,  poderá  o  mesmo  retornar  ao  serviços  ativo  ou  ser
transferido para a reserva remunerada.

Art. 100. O policial-militar reformado por incapacidade definitiva que for julgado apto



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 098 7
27 DE MAIO DE 2019

__________________________________________________________________________

em inspeção de saúde por Junta Superior, em grau de recurso ou revisão, poderá retornar ao serviço
ativo ou ser transferido para a reserva remunerada, conforme dispuser regulamentação peculiar.

§ 1º O retorno ao serviço ativo ocorrerá se o tempo decorrido na situação de reformado
não ultrapassar 2 (dois) anos e na forma do disposto no § 1º do artigo 80.

§  2º  A transferência  para  a  reserva  remunerada,  observado  o  limite  de  idade  para
permanência nessa situação, ocorrerá se o tempo decorrido na situação de reformado, ultrapassar 2
(dois) anos.

Ocorre que, no caso trazido à baila neste processo, a condição de reformado do militar
requerente existe desde a data de 29/12/2015, pelo que se conclui que, a teor do art. 100, §1º, não
poderia o mesmo retornar ao serviço ativo, em decorrência da revisão de sua condição de reformado.

3 - Conclusão:

Ante  o  exposto,  a  documentação  e  as  informações  constantes  do  processo,  opina-se
pelo indeferimento do pleito  do 3º  Sargento PM Refº.  Mat.  30532-4 -  EMANOEL PONTES DE
ALBUQUERQUE, uma vez que o mesmo já se encontra na inatividade, na situação de reformado
por incapacidade física definitiva e, dessa maneira, não preenche os requisitos legais para que seja
REVERTIDO ao Serviço Ativo da Corporação. 

Por cautela, conforme fundamentação acima, não poderá ser revisada a reforma do militar
requerente para lhe possibilitar o retorno ao serviço ativo, já que está enquadrado na situação de
reformado desde a data de 29/12/2015, (a teor do art. 100, §1º, da Lei 6.783/74).

Decisão

Este Comandante Geral RESOLVE:

1.  Indeferir  o  pedido  com base  no  parecer  opinativo  da Diretoria  Especial  de  Apoio
Jurídico Administrativo;

2. Encaminhar à Diretoria de Gestão de Pessoas para publicação da decisão em Boletim
Interno da DGP;

3.  Encaminhar  à  Assistência  do  Comando  Geral  para  dar  ciência  da  decisão  ao
requerente, após a publicação em BI da DGP. (SEI nº 3900037260.001723/2019-83).

2.2.0.   TRANSCRIÇÕES DE EXTRATOS DE PUBLICAÇÕES

Conselho  de  Disciplina  SIGPAD  N°  2016.12.5.001031  (SEI  n°
3900009117.001357/2019-81 -  SEI  n°  3900009117.001358/2019-25 -  SEI  n°  4016312-8/2014)  -
REQUERENTES:  Cb  PM ORLANDO GUEDES DE SOUZA,  matrícula  n°  28910-8,  e  3°  Sgt
RRPM  CARLOS  ALBÉRICO  LEITE  DE  QUEIROZ,  matrícula  n°  24784-7  –  DECISÃO:
Concordando com os fundamentos apresentados na Nota Técnica n° 1995155/2019-SDS-GGAJ, os
quais  adoto  como  parte  integrante  deste  ato  (art.  50,  §1°,  da  Lei  Estadual  n°  11.781/2000),
INDEFIRO o recurso de reconsideração de ato formulado pelos requerentes. Devolvam-se os autos à
Corregedoria Geral/SDS, para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 16 de maio de 2019.
Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti. Secretário de Defesa Social. 

Extrato de Publicação Conselho de Disciplina SIGPAD N° 2016.12.5.001031 (SEI n°
3900009117.001377/2019-51  -  SEI  n°  3900032458.000019/2019-82  -  SEI  n°
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3900009117.001405/2019-31 - SEI n° 4016312-8/2014) - REQUERENTE: Sd PM JONESBURGO
BARBOSA DANTAS,  matrícula  n°  28637-0  –  DECISÃO:  Concordando  com  os  fundamentos
apresentados na Nota Técnica n° 2044471/2019-SDS-GGAJ, os quais adoto como parte integrante
deste ato (art. 50, §1°, da Lei Estadual n° 11.781/2000), INDEFIRO o recurso de reconsideração de
ato formulado pelo requerente. Devolvam-se os autos à Corregedoria Geral/SDS para as medidas
decorrentes desta deliberação. Recife,  16 de maio de 2019. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti.
Secretário de Defesa Social. 

Processo: SEI Nº 3900037260.002012/2019-26 – REQUERENTE: MARCELINO LUIZ
ROSAS – Ex-PM Mat. Nº 25227- 1 - CD SIGPAD nº 2017.12.5.002096-Cor. Ger. – DECISÃO:
Aprovo e adoto, na íntegra, como razões de decidir, os fundamentos e conclusões apresentadas na
Analise Técnica nº 2004544/2019-GGAJ/SDS, de 09MAIO19, proveniente da Gerência Geral  de
Assuntos  Jurídicos/SDS.  Em  consequência,  NÃO  CONHEÇO  O  RECURSO  DE  REVISÃO
DISCIPLINAR formulado pelo Requerente. Devolvam-se os autos à Corregedoria Geral da SDS,
para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 14 de maio de 2019. Antonio de Pádua Vieira
Cavalcanti. Secretário de Defesa Social. 

Processo: SEI Nº 3900009117.000420/2019-61 – REQUERENTE: TIAGO FELISMINO
DA SILVA – Ex-PM Mat. Nº 111326-7 – PL nº 10.109.1021.00003/2012.5.4-Cor. Ger. – DECISÃO:
Aprovo e adoto, na íntegra, como razões de decidir, os fundamentos e conclusões apresentadas na
Nota Técnica nº 1827429/2019-GGA/SDS, de 22ABR19, proveniente da Gerência Geral de Assuntos
Jurídicos/SDS.  Em  consequência,  Indefiro  o  pedido  de  Reanálise  de  Decisão  Administrava  e
Reintegração, formulado pelo Requerente. Devolvam-se os autos à Corregedoria Geral da SDS, para
as medidas decorrentes desta deliberação.  Recife,  25 de abril  de 2019.  Antonio de Pádua Vieira
Cavalcanti. Secretário de Defesa Social. 

(Transcritos do BG/SDS nº 098, de 25 MAI 2019)

MENSAGEM BÍBLICA
Eu te louvarei, Senhor, de todo o meu coração; contarei todas as tuas maravilhas. Em ti me alegrarei e
exultarei; cantarei louvores ao teu nome, ó Altíssimo; porquanto os meus inimigos retrocedem, caem e
perecem diante de ti. (Salmos 9:1-3) 


